
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.521 - SP (2017/0094317-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BEATRICE CANHEDO DE ALMEIDA SERTORI E OUTRO(S) - 

SP237975 
RECORRIDO : RONALDO CESAR DE PAULA 
ADVOGADO : EUNICE SILVA RODRIGUES  - SP165558 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE 
BENS IMÓVEIS (ITBI). BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
ARREMATAÇÃO.  FATO GERADOR. REGISTRO DA TRANSMISSÃO 
DO BEM IMÓVEL. SUMULA 83/STJ.
1. O valor da arrematação é que deve servir de base de cálculo do Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis. Precedentes do STJ.
2. O fato gerador do imposto de transmissão (art. 35, I, do CTN) é a 
transferência da propriedade imobiliária, que somente se opera mediante o 
registro do negócio jurídico no ofício competente.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010. 
3.Recurso Especial de que não se conhece.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 27 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1618850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  1 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.521 - SP (2017/0094317-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BEATRICE CANHEDO DE ALMEIDA SERTORI E OUTRO(S) - 

SP237975 
RECORRIDO : RONALDO CESAR DE PAULA 
ADVOGADO : EUNICE SILVA RODRIGUES  - SP165558 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 200, e-STJ):

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - ITBI - Município de São Paulo - Arrematação judicial em hasta 
pública - Base de Cálculo: Valor obtido com a arrematação - Momento da 
exigência do imposto: Transcrição no Cartório de Registro de imóveis - 
Impossibilidade de vincular o valor venal do imóvel apurado para fins de ITBI 
com aquele adotado para lançamento de IFTU, dada a diversidade de apuração 
da base de cálculo e de modalidade de lançamento - Precedentes do STJ - 
REEXAME NECESSÁRIO NÃO CONHECIDO, RECURSO DO 
MUNICÍPIO IMPROVIDO E PARCIALMENTE PROVIDO O DO 
IMPETRANTE.

Aponta a parte recorrente violação dos artigos 35 e 38 do CTN.

Aduz ainda:

O artigo 38 do CTN estabelece que a base de cálculo do ITBI é 
"o valor venal dos bens ou direitos transmitidos". 

Sendo assim, a base de cálculo do ITBI deve corresponder ao 
valor venal do imóvel adquirido, e não ao valor da arrematação, como 
determinado pela r. sentença, nesse ponto, mantida pelo v. acórdão recorrido.

(...)
O v. acórdão determinou como termo inicial para incidência dos 

juros e multa moratórios a data de 12/03/2010, data da transcrição imobiliária. 
Contudo, ao assim decidir violou o art. 35, I, do CTN, pois considerou que a 
transmissão da propriedade se deu em momento diverso ao estabelecido por 
aquele dispositivo legal, a saber, a própria arrematação, in casu.

Contrarrazões às fls. 238-243, e-STJ.
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À fl. 281, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.670.521 - SP (2017/0094317-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 19.5.2017.

 A jurisprudência do Superior de Tribuna de Justiça entende que o valor da 

arrematação é que deve servir de base de cálculo do ITBI. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE BENS 
IMÓVEIS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO. 
SÚMULAS 83 E 568/STJ.

É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que   a   arrematação   corresponde  à  aquisição  do  bem  alienado 
judicialmente,  razão  pela qual a base de cálculo do ITBI é o valor alcançado na 
hasta pública. Incidência das Súmulas 83 e 568 do STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 881.107/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 12/05/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  ITBI.  
ALIENAÇÃO  JUDICIAL  DO  IMÓVEL.  BASE DE CÁLCULO. VALOR 
DA ARREMATAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  O  recurso  especial  é destinado tão somente à uniformização 
da interpretação  do  direito federal, não sendo, assim, a via adequada para a 
análise de eventual ofensa às disposições da legislação local (Lei  Municipal  
11.154/91),  haja  vista  o óbice contido na Súmula 280/STF,  in  verbis:  "Por  
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 2.  O  acórdão a quo 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
nas hipóteses de alienação judicial do imóvel,   seu  valor  venal  corresponde  ao  
valor  pelo  qual  foi arrematado em hasta pública, inclusive para fins de cálculo 
do ITBI.

Precedentes:  AgRg no AREsp 630.603/PR, Rel. Ministro Sérgio 
kukina, Primeira  Turma,  DJe  13/3/2015;  AgRg  no  AREsp  462.692/MG, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no AREsp   
777.959/RS,   Rel.  Ministra  Diva  Malerbi  (Desembargadora Convocada  TRF  
3ª  Região),  Segunda Turma, DJe 17/12/2015; AgRg no AREsp  348.597/MG,  
Rel.  Ministro  Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 16/3/2015.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 818.785/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016)

Ademais, o fato gerador do imposto de transmissão (art. 35, I, do CTN) é a 
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transferência da propriedade imobiliária, que somente se opera mediante o registro do negócio 

jurídico no ofício competente. Nesse sentido, acerca do ITBI, já decidiu o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO  DE  BENS  IMÓVEIS  
-  ITBI.  FATO  GERADOR. REGISTRO DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
PERANTE A JUNTA COMERCIAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE   
DE   REGISTRO   DO   TÍTULO  TRANSLATIVO  NO  CARTÓRIO 
IMOBILIÁRIO. PRECEDENTES.

1.  "O fato gerador do imposto de transmissão de bens imóveis 
ocorre com  a  transferência  efetiva da propriedade ou do domínio útil, na 
conformidade  da  Lei Civil, com o registro no cartório imobiliário" (RMS 
10.650/DF, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJU de 4/9/00).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1309667/RJ, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

TRIBUTÁRIO.  ITBI. FATO GERADOR. OCORRÊNCIA. 
REGISTRO DE TRANSMISSÃO DO BEM IMÓVEL.

1.  O  fato  gerador  do imposto de transmissão é a transferência 
da propriedade  imobiliária,  que somente se opera mediante registro do negócio 
jurídico no ofício competente.

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 784.819/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 01/06/2016)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. ITBI. ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO E NÃO O VENAL. 
PRECEDENTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. 
DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. OMISSÃO – ART. 535, CPC. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO PELA ALÍNEA "C".

1. A arrematação representa a aquisição do bem alienado 
judicialmente, considerando-se como base de cálculo do ITBI aquele alcançado 
na hasta pública. (Precedentes: (REsp 863.893/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 07/11/2006; e REsp 2.525/PR, Rel. 
Ministro  ARMANDO ROLEMBERG, PRIMEIRA TURMA, DJ 25/06/1990).

2. Nesse sentido, o precedente: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO INTER VIVOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL 
DO BEM. VALOR DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. VALOR DA 
ARREMATAÇÃO. I - O fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro 
da transmissão do bem imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 448.245/DF, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJ de 09/12/2002, REsp nº 253.364/DF, Rel. Min. 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 16/04/2001 e RMS nº 10.650/DF, 
Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 04/09/2000. Além disso, 
já se decidiu no âmbito desta Corte que o cálculo daquele imposto “há de ser feito 
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com base no valor alcançado pelos bens na arrematação, e não pelo valor da 
avaliação judicial” (REsp. n.º 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO ROLEMBERG, 
DJ de 25/6/1990, p. 6027). Tendo em vista que a arrematação corresponde à 
aquisição do bem vendido judicialmente, é de se considerar como valor venal do 
imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de 
base de cálculo do ITBI. II - Recurso especial provido. (REsp 863.893/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 07/11/2006, p. 277)

3. Deveras, é cediço que o Tribunal a quo assentou: “Instituído o 
ITBI pelo Município de Porto Alegre, “A base de cálculo do imposto é o valor 
venal do imóvel objeto da transmissão ou da cessão de direitos reais a eles 
relativos, no momento da estimativa fiscal efetuada pelo Agente Fiscal da Receita 
Municipal” (caput do art. 11 da LCM Nº 197/89).

Já, o art. 12 da referida legislação dispõe o seguinte: “Art. 12 – 
São, também, bases de calculo do imposto: [...] IV – a estimativa fiscal ou o 
preço pago, se este for maior, na arrematação e na adjudicação de imóvel”.

No caso, cuida-se de arrematação judicial efetuada por R$ 
317.000, 00. O arrematante tem responsabilidade tributária pessoal relativamente 
a esse tributo, que tem por fato gerador a transmissão do domínio (art. 35, I, do 
Código Tributário Nacional), prevalecendo, portanto, a legislação municipal.” (fls. 
114 e ss.)

4. A Súmula 280/STF dispõe que: "Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário".

5. O acórdão recorrido, em sede de embargos de declaração, que 
enfrenta explicitamente a questão embargada não enseja recurso especial pela 
violação do artigo 535, II, do CPC.

6. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(REsp 1188655/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 08/06/2010)

TRIBUTÁRIO. ITBI. FATO GERADOR. OCORRÊNCIA. 
REGISTRO DE TRANSMISSÃO DO BEM IMÓVEL.

1. Rechaço a alegada violação do art. 458 do CPC, pois o Tribunal 
a quo foi claro ao dispor que o fato gerador do ITBI é o registro imobiliário da 
transmissão da propriedade do bem imóvel. A partir daí, portanto, é que incide o 
tributo em comento.

2. O fato gerador do imposto de transmissão (art. 35, I, do CTN) é 
a transferência da propriedade imobiliária, que somente se opera mediante 
registro do negócio jurídico no ofício competente.

Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 215.273/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2012).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ITCMD. DOAÇÃO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECISÃO 
JUDICIAL ANULATÓRIA DO ACORDO JUDICIAL QUE ENSEJOU O 
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RECOLHIMENTO. ART. 165, II, DO CTN.
(...)
2. O fato gerador do imposto de transmissão (art. 35, I, do CTN) é 

a transferência da propriedade imobiliária, que somente se opera mediante o 
registro do negócio jurídico junto ao ofício competente. Nesse sentido, acerca do 
ITBI, já decidiu o STJ: REsp 771.781/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJ 29/06/07; AgRg no AgRg no REsp 764.808/MG, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJ 12/04/07.

(...)
6. Recurso especial não provido. 
(REsp 1236816 / DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 

22.3.2012). 

PROCESSUAL CIVIL  E TRIBUTÁRIO – ITBI – RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA "B" DO ART. 105, III, DA CF/88, 
APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA EC 45/2004 – ART. 148 DO CTN – 
SÚMULA 211/STJ – ITBI – FATO GERADOR.

(...)
3.  O fato gerador do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis 

ocorre com o registro da transferência da propriedade no cartório imobiliário, em 
conformidade com a lei civil. Precedentes.

4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido.
(REsp 771781 / SP, Rel. Ministro Eliana Calmon, Segunda Turma, 

DJ 29.6.2007).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0094317-5 REsp 1.670.521 / SP

Números Origem:  00008602220128260053  50/2012  502012  8602220128260053

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BEATRICE CANHEDO DE ALMEIDA SERTORI E OUTRO(S) - SP237975 
RECORRIDO : RONALDO CESAR DE PAULA 
ADVOGADO : EUNICE SILVA RODRIGUES  - SP165558 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI - Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1618850 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  8 de 4


